
Resumo: Validação de uma tecnologia educacional para 
promoçãoda alimentação saudável na escola. Introdução.  A 
Educação Alimentar e Nutricional pode favorecer a formação de 
hábitos alimentares saudáveis no ambiente escolar. No entanto, 
há escassez de materiais que auxiliemaos docentes na sua 
inclusão de forma transversal no currículo escolar. Objectivo. 
O objetivo do presente estudo foi validar uma tecnologia 
educacional para auxiliar docentes a atuarem como promotores 
da alimentação saudável no ambiente escolar. Materiais e 
métodos. Trata-se de um estudo metodológico de validação de 
conteúdo e aparência de um livro de atividades para auxiliar 
docentes a incluírem a educação alimentar e nutricional de 
forma transversal no currículo escolar do Brasil. Utilizou-se o 
Índice de Validade de Conteúdo (IVC) e participaram 15 juízes 
de três especialidades: 1) juízes de conteúdo (nutricionistas); 
2) juízes técnicos (pedagogos); e 3) juízes de design e marketing. 
Depois da primeira avaliação, foi realizado ajuste na tecnologia 
educacional, incorporando sugestões dos especialistas e, 
subsequentemente, foi avaliada pelo grupo-alvo: 35 docentes do 
ensino fundamental I. Finalizadas as avaliações, foram calculados 
o IVC, o Suitability Assessment of Materials eo alpha de Cronbach, 
para avaliar a qualidade e compreensão do material educativo, e 
confiabilidade dos instrumentos. Resultados. A proporção de 
concordância dos nutricionistas foi 0.99, dos pedagogos 1.0, dos 
especialistas em design de 84,6%, enquanto a do público alvo foi 
de 92,1%. Esses achados indicam que a tecnologia educacional 
apresenta conteúdo, estilo da escrita e aparência adequados, 
além de boa organização e motivação para leitura pelo grupo-
alvo. Conclusão. Espera-se que o material validado seja um 
importante instrumento para inclusão da educação alimentar e 
nutricional no ambiente escolar. Arch Latinoam Nutr 2021; 
71(4): 270-280.
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Abstract: Validation of educational technology to promote 
healthy eating at school. Introduction. Food and Nutrition 
Education can favor the formation of healthy eating habits 
in the school environment. However, there is a shortage of 
materials that helps teachers to include it in a transversal way 
in the school curriculum. Objective. The present study aimed 
to validate an educational technology to assist teachers to act 
as promoters of healthy eating in the school environment. 
Materials and methods. This is a methodological study 
of content validation and appearance of an activity book 
to assist teachers to include food and nutrition education 
across the Brazilian school curriculum. The Content Validity 
Index (CVI) was used and 15 judges from three specialties 
participated: 1) content judges (nutritionists); 2) technical 
judges (pedagogues); and 3) design and marketing judges. 
After the first evaluation, an adjustment was made in the 
educational technology, incorporating the expert's suggestions 
and, subsequently, it was evaluated by the target group: 35 
elementary school I teachers. After the evaluations, the CVI, 
the Suitability Assessment of Materials and the Cronbach's 
alpha were calculated to evaluate, used to guarantee the 
quality and understanding of the educational material, and 
the reliability of the instruments. Results. The proportion 
of agreement of nutritionists was 0.99, of the pedagogues 
1.0, of the design specialists was 84.6%, while of the target 
audience was 92.1%. These findings indicate that educational 
technology has adequate content, writing style, and 
appearance, in addition to good organization and motivation 
for reading the target group. Conclusion. The validated 
material is expected to be an important tool for including 
food and nutrition education in the school environment. Arch 
Latinoam Nutr 2021; 71(4): 270-280.
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Introdução

A escola é reconhecida como um espaço propício para a 
formação de hábitos de vida saudáveis e emancipatórios 
nas crianças. Esse é um ambiente privilegiado para que 
práticas de educação alimentar e nutricional (EAN) 
sejam trabalhadas, já que tem finalidades educativas e 
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formadoras. Ademais, é um local onde as crianças 
passam boa parte do dia e, nessa etapa, estão 
se desenvolvendo não apenas fisicamente, mas 
também em termos de autonomia e formando 
conceitos e hábitos que levarão consigo para a vida 
adulta (1). A escola também é um espaço onde há 
possibilidade de cotidianidade das ações e abertura 
à comunidade. Assim, por sua função pedagógica, 
a escola não pode se desvencilhar de sua função 
social e política, ou seja, de seu papel como agente 
transformador da sociedadee de formação de 
cidadãos críticos com informações que promovam 
melhoras na qualidade de vida (2).  

O conceito atual de EAN utilizado no Brasil, 
foi publicado pelo extinto Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (3).
Segundo essa publicação, EAN é um “campo de 
conhecimento e de prática contínua e permanente, 
transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional 
que visa promover a prática autônoma e voluntária 
de hábitos alimentares saudáveis.” Ainda de 
acordo com o Marco de Referência (3), a prática 
da EAN deve fazer uso de abordagens e recursos 
educacionais problematizadores e ativos que 
favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos 
populacionais, considerando todas as fases do curso 
da vida, etapas do sistema alimentar e as interações 
e significados que compõem o comportamento 
alimentar.

A promoção da EAN na infância pode favorecer um 
estilo de vida que poderá propiciar um adequado 
desenvolvimento cognitivo, bem como prevenir 
doenças crônicas não transmissíveis no decorrer da 
vida (4). Nesse sentido, ações que visem implementar 
processos educativos relativos à alimentação nessa 
fase podem ser bastante efetivas. No entanto, para 
que essas ações ocorram, torna-se importante a 
adoção de uma abordagem interdisciplinar que 
contemple as várias condicionantes dos hábitos 
alimentares, a saber: sociais, históricas, culturais, 
geográficas, econômicas, dentre outras além das 
biológicas.

Nesse sentido, Fazenda (5) cita que, na 
interdisciplinaridade as noções de finalidades, 
habilidades e técnicas procuram favorecer a 

aprendizagem respeitando-se os saberes dos alunos e sua 
integração. Assim, a interdisciplinaridade possibilitará ao 
aluno integrar seus conhecimentos prévios com os novos 
adquiridos nas diferentes disciplinas, de modo a ampliá-los, 
apropriando-os e consolidando-os. Para tal, é importante que 
sejam adotadas estratégias que estimulem os discentes a se 
tornarem agentes e promotores da integração de saberes, 
contribuindo, dessa maneira, para uma formação integral 
emancipatória que proporcione autonomia no cuidado da 
própria saúde.

Assim, desde 1997, o Ministério da Educação inseriu nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) temas transversais 
no Ensino Fundamental I (EFI) com a proposta de trabalhá-
los de forma interdisciplinar. Temas transversais não são 
disciplinas autônomas, mas permeiam todas as áreas do 
conhecimento e atuam como eixo unificador, em torno do 
qual se organizam as disciplinas, devendo ser trabalhados de 
modo coordenado e não como um assunto descontextualizado 
nas aulas (6,7).

No ano de 2018, foi aprovada no Brasil uma Lei (8) que 
torna a EAN tema transversal no currículo escolar. Essa lei 
coaduna com outras políticas nacionais que coloca escola 
como espaço para estímulo à alimentação saudável (9,10) e 
redução da obesidade infantil (7,8). No entanto, para cumprir 
essas diretrizes são necessários instrumentos educacionais de 
apoio ao docente que possibilitem a abordagem da EAN em 
suas múltiplas dimensões, assim como desenvolvimento de 
cursos de formação docente sobre o tema.

Pesquisas que avaliaram atividades com intenção de EAN em 
escolas (11,12) e em livros didáticos (11), identificaram que 
esse tema não tem sido bem explorado nos livros didáticos do 
EFI (11,12). Ademais, docentes que lecionam no EFI relatam 
baixo conhecimento nessa temática (11-13). Para Pipitone et 
al. (14), ações de EAN que propiciem nos alunos reflexões 
e internalização de conceitos com vista à incorporação de 
atitudes frente às suas escolhas alimentares ainda se fazem 
pouco presentes no ambiente escolar.

Nesse contexto, a atuação do professor é fundamental, 
ou seja, se há obrigatoriedade do trabalho desse tema no 
currículo escolar, o professor precisa estar preparado para 
tal. De acordo com Davanço et al. (15), o professor é o 
membro central da equipe de saúde escolar, pois, além de 
ter maior contato com os alunos, está envolvido na realidade 
social dos mesmos. Assim, para que a EAN seja inserida no 

271



Y J Mercadante Urquía et al.

272

ambiente escolar, é necessário que sejam disponibilizadas aos 
professores tecnologias educacionais (TE) que os auxiliem 
nessa tarefa.

Destaca-se que TE, segundo Candau (16), são estratégias 
para inovar a educação, que estão em pauta desde 1970, 
tendo como definição “meio nascido da revolução da 
comunicação que pode ser usado para fins instrucionais junto 
ao professor, como, por exemplo, o livro-texto e o quadro-
negro”. Nesse sentido, ao elaborar uma TE, é necessária sua 
validação, o que poderá aumentar a sua probabilidade de 
realmente vir a ser utilizada pelo público ao qual se destina. 
Deve-se considerar também no processo de elaboração da 
TE, a realidade sociocultural do meio em que será utilizada. 
Reforçando esse aspecto, Liévano-Fiesco et al. (17) citam 
que, antes do uso de TE, essas precisam ser validadas, e que 
seu uso sem validação dificulta determinar o alcance dos 
objetivos educacionais estabelecidos.

Considerando esses aspectos, Paulo Freire (18) cita que 
na prática emancipatória da educação, os conteúdos não 
são impostos às pessoas, ao contrário, esses nascem delas 
mesmas, num diálogo entre educadores e educandos. Assim, 
é importante que mesmo utilizando recursos educacionais 
adequados e validados para atividades de EAN na escola, 
o diálogo com os alunos deve ser parte integrante dessas 
atividades, o docente deve dialogar com seus alunos e incluir 
EAN em temas que sejam do interesse deles e que os estimule 
a participarem e construírem o conhecimento sobre o tema 
e a desenvolverem visão crítica e emancipatória em suas 
escolhas alimentares.

Em função dos aspectos discutidos acima, o objetivo desta 
pesquisa foivalidar uma tecnologia educacional para auxiliar 
docentes a atuarem como promotores da alimentação 
saudável no ambiente escolar, incluindoa EAN no processo 
de ensino-aprendizagem no EFI.

Material e métodos

Trata-se de um estudo de validação de tecnologia educacional, 
elaborado para promoção da alimentação saudável no 
ambiente escolar. Este tipo de pesquisa é denominado de 
estudo metodológico, o qual, segundo Polit et al. (19), é 
aquele que investiga, organiza e analisa dados para construir, 
validar e avaliar instrumentos e técnicas de pesquisa, centrada 

no desenvolvimento de ferramentas específicas 
com vistas a melhorar a confiabilidade e validade 
desses instrumentos.

Na construção e validação da TE, seguiram-se os 
passos propostos por Echer (20) para elaboração e 
qualificação de material educativo, o processo de 
construção da TE, realizado prévio à sua validação, 
será descrito em outro estudo. A TE consiste em 
um livro de atividades no qual foi incluída EAN 
de forma transversal nas unidades temáticas 
trabalhadas nas disciplinas Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, História, Geografia e Arte. 
As unidades temáticas são definidas na Base 
Nacional Comum Curricular, documento de caráter 
normativo que define o conjunto de aprendizagens 
essenciais a serem trabalhadas nas escolas 
brasileiras públicas e privadas de Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio, para garantir 
os direitos de aprendizagem e desenvolvimento de 
todos os escolares (21).

Na validação da TE, foram avaliados o conteúdo, 
a aparência e adequabilidade por parte de juízes 
especialistas, a saber: nutricionistas com experiência 
em EAN, pedagogos com experiência no EFI e 
profissionais de design gráfico. Posteriormente, a 
tecnologia educacional foi também avaliadaquanto 
à sua organização, estilo da escrita, aparência e 
motivação para leitura pelo grupo-alvo (docentes 
que lecionam no EFI). Um fluxograma descritivo 
das etapas e ações desenvolvidas pode ser 
observado na Figura 1.

Seleção dos juízes avaliadores e etapas do processo 
de validação 

A constituição da amostra de juízes de conteúdo e 
técnicos especialistas em EAN e Pedagogia, bem 
como de avaliadores do público alvo (docentes do 
EFI), foi realizada baseados na recomendação de 
Pasquali (22), que orienta um quantitativo de seis a 
vinte especialistas para processo de validação, e dos 
especialistas em design e marketing foi adotada a 
recomendação de Haynes et al. (23), de um mínimo 
de três avaliadores. Os avaliadores de design e 
marketinge o público alvo foramselecionados por 
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amostragem por bola de neve, na qual um sujeito 
que se encaixasse nos critérios para participação do 
estudo indicou outros participantes (19).

Para a seleção dos especialistas em EAN e 
Pedagogia, se estabeleceram critérios de inclusão 

para validação de conteúdo de acordo com o sistema descrito 
por Joventino (24) e adaptado de Fehring (25).  Assim, 
fez-se necessário que os juízes fossem experts na área de 
interesse para serem capazes de avaliar adequadamente a 
relevância de conteúdo apresentada nos itens submetidos à 
análise. Seguindo esse critério, foram selecionados aqueles 

Figura 1. Fluxograma da validação da tecnologia educacional

Recurso educacional elaborado segundo Echer20

Elaboração dos instrumentos de avaliação do recurso educacional
1) Questionário eletrônico para os juízes de conteúdo e técnicos especialistas em EAN e Pedagogia: adaptado do 

instrumento construído por Oliveira26. Informações sobre: profissão, tempo e área de atuação, titulação e produção 
científica e perguntas fechadas a respeito das informações contidas na TE quanto aos: objetivos, relevância, estru-
tura e apresentação e com espaço destinado a sugestões.

2) Questionário eletrônico para osjuízes da área de design:  elaborado como base no instrumento proposto por Doak 
et al.27 para avaliação da dificuldade e conveniência de materiais educativos. Neste instrumento há uma lista para 
checar atributos relacionados a conteúdo, estilo de escrita, aparência, motivação e adequação cultural do material 
educativo.

3) Questionário para o público-alvo (docentes do EFI): adaptado do instrumento utilizado por Gonçales28. Dividido 
em duas partes, a primeira com itens de caracterização dos sujeitos e a segunda com itens avaliativos do manual 
acerca dos domínios organização e adequação, estilo da escrita, aparência e motivação para leitura.

Seleção dos JUÍZES DE CONTEÚDO E TÉCNICOS: Pesquisadores/docentes com experiência em EAN 
epedagogos com experiência como articuladores do processo pedagógico em ambiente escolar. Seleção daqueles 
que atingiram pontuação mínima de cinco pontos. Classificação segundo critério descrito por Joventino24 adaptado 
de Fehring25.
Validaram o recurso educacional quanto ao conteúdo, aparência e adequabilidade para o fim a que se propõe.

Ajuste dorecurso educacional considerando as sugestões dos especialistas

Seleção de juízes da área de DESIGN E 
MARKETING: Amostragem porbola de neve19.
Validaram o recurso educacional quanto aosatributos 
relacionados ao conteúdo linguagem, ilustrações 
gráficas, motivação e adequação cultural.

Seleção de avaliadores do público alvo (docentes com 
experiência no EFI): Amostragem porbola de neve19.

Validação do recurso educacional quanto a: organização e 
adequação, estilo da escrita, aparência e motivação.

Adequação do recurso educacionalapós sugestões dos profissionais da área de design 
e docentes do EFI, revisão ortográfica e gramatical final e impressão do recurso para 

disponibilização na rede pública de ensino da comarca de Diamantina/MG.

Fonte: Elaboração própria, 2019.
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avaliação do recurso educacional, descritos na Figura 1, 
foram enviados aos respectivos juízes e ao público alvo. 
Foi concedido a todos os juízes um prazo de um mês para 
avaliação da TE e para aqueles juízes que não avaliaram no 
período estabelecido, foi realizado novo contato, esclarecida 
alguma dúvida e enfatizada a importância da participação dos 
mesmos na pesquisa.

Para os que solicitaram, foram concedidos mais 15 dias para o 
retorno do formulário de avaliação preenchido. Os juízes que 
não responderam no prazo estabelecido foram excluídos da 
pesquisa e substituídos por outros avaliadores que atingiam 
os critérios de inclusão.

Vale destacar que neste tipo de pesquisa não cabe análise 
ética, tendo como respaldo a Resolução n. 510 de 07 de abril 
de 2016 do Comitê de Ética da Universidade vinculada à 
pesquisa.

Uma primeira avaliação de conteúdo, aparência e adequação 
foi realizada por nutricionistas especialistas da EAN e 
pedagogos ativos, o que levou a ajustes. O material ajustado 
foi validado em termos de: conteúdo, linguagem, ilustrações 
gráficas, adaptação cultural, organização e adaptação ao 
nível escolar, estilo da escrita, aparência e motivação; por 
especialistas em design e público-alvo (docentes do EFI). 
Foram incluídos como avaliadores do público alvo todos 
aqueles docentes que tiveram uma experiência mínima de dois 
anos lecionando no EFI. Após essa etapa, foram consideradas 
as sugestões dos dois últimos grupos de avaliadores, fazendo 
uma última adequação da tecnologia educacional, cujas 
observações levaram à versão final da tecnologia educacional.

Finalizada a validação, o recurso educacional passou 
por revisão gramatical, diagramação e impressão para, 
posteriormente, ser disponibilizado aos docentes que 
lecionam em escolas públicas da comarca de Diamantina/
MG, a fim de ser utilizado no planejamento das aulas do EFI, 
com vistas à incorporação, de forma interdisciplinar, do tema 
EAN no currículo desse nível de ensino.

Análise e interpretação de dados

Para validação do recurso educacional pelos juízes com 
experiência em EAN e Pedagogia, os itens e os instrumentos 
como um todo devem apresentar Índice de Validade do 
Conteúdo (IVC) maior ou igual a 0,78 (29). O IVC mede 
a proporção dos juízes em concordância sobre determinado 
aspecto do instrumento. Esse método utiliza uma escala 

profissionais que atingiram pontuação mínima 
de cinco pontos, a partir de diferentes itens, a 
saber: para juízes especialistas em nutrição os 
itens avaliados foram ter experiência prática em 
EAN, ou seja: ser docente da disciplina EAN, ter 
atuação prática com EAN, autoria de pelo menos 
um trabalho publicado em revistas científicas ou 
em capítulo/livro, participação de grupos/projetos 
de pesquisa, participação de bancas de Trabalhos 
de Conclusão de Curso (TCC), dissertação, tese ou 
de especialização nas áreas de EAN e/ou TE em 
saúde, serem autores de tese, dissertação ou ter 
especialização ou TCC nas áreas mencionadas, e ter 
orientado tese, dissertações ou TCC nessas áreas.

No caso dos juízes especialistas em Pedagogia, os 
itens para a pontuação dos critérios de inclusão 
foram: ter pelo menos dois anos como pedagogo 
no EFI, ter especialização, experiência docente, 
participação de eventos, cursos e/ou outras 
atividades de formação e apresentação de trabalhos 
nas áreas. O terceiro grupo de avaliadores, 
constituído pelos especialistas em design e 
marketing, respondeu aos seguintes itens para os 
critérios de inclusão: trabalhar há pelos menos 
um ano como design gráfico, ter especialização, 
participação de eventos ou de cursos/atividades 
de formação nas áreas de interesse (tecnologias 
educativas e elaboração de material educativo), e 
ter experiência em elaboração de material educativo 
direcionado ao público docente e/ou infantil.

Aqueles que preencheram os critérios de inclusão 
foram convidados via e-mail, a participarem do 
estudo. Assim, a amostra de juízes foi constituída 
de nutricionistas com experiência em EAN, 
pedagogos com experiência como articulador do 
processo pedagógico em ambiente escolar e por 
profissionais de design gráfico com experiência 
em avaliar material educativo. O design avaliou a 
adequabilidade da TE no que se refere à sua estética, 
elementos textuais e não-textuais de comunicação e 
facilidade de uso.

Após anuência para participar da pesquisa, foi 
encaminhada a versão inicial do referido recurso 
em formato PDF, e um questionário eletrônico 
de avaliação. Os questionários eletrônicos de 
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têm publicações envolvendo a EAN, e todos têm 
alguma atuação prática nessa área. Ademais, 
a maioria (66,7%, n=4) tem orientado teses, 
dissertações ou monografias na área de EAN, e 
todos têm participado de bancas avaliadoras desse 
tipo de trabalhos atendendo aos critérios de inclusão 
estabelecidos.

No caso dos especialistas em pedagogia, a média 
de tempo de formação foi 18,7 anos e de tempo 
trabalhando no EFI de 12,2 anos. Metade (50%, 
n=3) tem título de mestre e a outra metade de 
especialização. A maioria (83,3%, n=5) tem 
participação de congressos, palestras e outros 
eventos que envolveram as temáticas EAN e 
tecnologias educativas, e 33,3% (n=2) apresentaram 
trabalhos em eventos nessas áreas. Todos tiveram 
participação em cursos ou atividades de formação 
em pelo menos uma dessas áreas, atingindo também 
os critérios de inclusão pré-estabelecidos.

A validação dos juízes especialistas em EAN e 
Pedagogia indica que esses profissionais avaliaram 
o recurso educacional de forma positiva, uma vez 
que: os especialistas em EAN apresentaram um 
IVC elevado de 0,99, com uma alta confiabilidade 
das respostas (alpha de Cronbach = 0,860) e os 
Pedagogos apresentaram um IVC de 1, também 
com alta confiabilidade das respostas (alpha de 
Cronbach = 0,892). Apesar disso, esses especialistas 
sugeriram alguns ajustes que estão apresentados no 
Quadro 1. Nessa etapa, a equipe de pesquisadores 
ajustou o recurso educacional considerando as 
sugestões dos avaliadores.

Na validação do recurso educacional por 
especialistas da área de design, três profissionais 
foram convidados e todos aceitaram participar do 
estudo. Esses avaliadores têm uma média de tempo 
de formação e de trabalho na área de 15,7 anos, 
todos têm experiência na elaboração de materiais 
educativos direcionados ao público infantil, e 
66,7% (n=2) participaram de eventos que envolvem 
as áreas de tecnologias educativas ou elaboração 
de material educativo, e de algum curso/atividade 
de formação nessas áreas. Todos eles responderam 
o formulário de avaliação eletrônico, totalizando 
um nível médio de concordância de 84,6% no 

Likert com pontuações de um a quatro, sendo: 1-Inadequado, 
2- Parcialmente adequado, 3- Adequado, 4- Totalmente 
adequado, NA- Não se aplica. O índice é calculado por 
meio do somatório de concordância dos itens que foram 
marcados como “3” ou “4” pelos especialistas, dividido 
pelo total de respostas (29). Para validação pelos juízes 
de design, foi calculada a porcentagem de escores obtidos 
no instrumento denominado Suitability Assessment of 
Materials (SAM) (27).  Este cálculo é realizado por meio 
do somatório total dos escores, dividido pelo total de itens 
do questionário. Considera-se que o recurso educacional 
está adequado quando este apresentar valor de concordância 
igual ou superior a 40% em relação ao total de escores dos 
itens referentes à adequação do material. E, na análise dos 
dados julgados pelo público-alvo (docentes que lecionam 
no EFI), foram considerados validados os itens com nível 
de concordância mínimo de 75% nas respostas positivas, 
conforme estabelecido em outros estudos com metodologias 
semelhantes para validação de materiais educacionais na 
área da saúde (30,31). Os itens com índice de concordância 
menor que 75% serão considerados dignos de alteração. A 
confiabilidade dos instrumentos foi analisada mediante o 
alpha de Cronbach, apresentado em forma de escala variada 
de 0 a 1, sendo aceitos os valores acima de 0,8 (32).

O programa estatístico Excel – Microsoft Office 2016 foi 
utilizado para tabulação e cálculo do IVC, SAM e nível de 
concordância mínimo, e o software IBM SPSS, versão 21, 
para o cálculo de do alpha de Cronbach.

Resultados

Um total de 20 juízes especialistas foram convidados para 
participar do estudo. Desses, 15 responderam positivamente 
ao convite e cinco recusaram ou não deram resposta. Dos 
que aceitaram avaliar, três não enviaram o formulário de 
avaliação. Assim, 12 avaliadores constituíram a amostra final 
de juízes com experiência em EAN e Pedagogia; sendo esses: 
seis nutricionistas com experiência em EAN e seis pedagogos 
que atuam como articuladores do processo pedagógico em 
ambiente escolar.

Os especialistas em EAN têm uma média de 25,2 anos de 
formação em Nutrição; 66,7% (n=4) lecionam a disciplina 
EAN em nível universitário há 9 anos aproximadamente. 
Grande parte (66,7%, n=4) são doutores e os demais mestres 
(n=2, 33,3%). A maioria desses especialistas (83,3%, n=5) 



276

Y J Mercadante Urquía et al.

SAM, valor superior ao ponto de corte estabelecido de 
40% de respostas adequadas em relação ao total de escores, 
bem como uma alta confiabilidade das respostas (alpha de 
Cronbach = 0,976). Entretanto, esses especialistas também 
fizeram sugestões que foram analisadas e consideradas na 
segunda adequação do material educativo, apresentadas no 
Quadro1.

Cabe destacar, que devido à dificuldade de formar uma 
amostra de docentes com experiência em docência em 
todos os anos do EFI para avaliar a TE, optou-se por 
convidar docentes para avaliar a TE naquele ano que ele tem 
experiência docente. Assim, para o público-alvo, 43 docentes 
que lecionam ou lecionaram no Ensino Fundamental I foram 
convidados a avaliarem a TE. Desses, 8 recusaram participar 
e/ou não deram retorno. A amostra final foi constituída de 

35 avaliações, sendo estas formadas por seis 
avaliações do livro do 1º ano; sete do 2º ano; oito 
do 3º ano; sete do 4º ano e, sete do 5º ano. 

Esses avaliadores têm uma média de tempo de 
formação de 16,8 anos, e de trabalho no EFI 
de 16,5 anos. A maioria é pós-graduada (n=19, 
46,3%). Para esse grupo, como citado acima, a 
porcentagem de concordância mínima esperada 
entre os avaliadores é de 75%, e o nível médio 
de concordância obtido foi de 92,1%, atingindo o 
ponto de corte estabelecido para o público alvo. As 
principais sugestões feitas pelo público alvo estão 
apresentadas no Quadro 1 e as mesmas também 
foram consideradas para a segunda adequação da 
TE.

Quadro 1. Síntese das principais sugestões dos especialistas em cada área e do público-alvo

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Avaliadores e Sugestões

Nutricionistas com experiência de EAN
1-Incluir alguns termos como “povos indígenas” e “povos africanos” para destacar a diversidade destas culturas.
2-Incluir internet/computador/celular entre os meios de comunicação mais comuns atualmente.
3-Exemplificar com eventos recentes e geograficamente próximos alguns tópicos das atividades.
4-Mudar o termo “produção tradicional de alimentos” por “produção convencional”.

Pedagogos com experiência como articulador do processo pedagógico em ambiente escolar
1-Inclusão de mais imagens, para tornar o texto mais atraente. 
2-Diminuir o nível de complexidade de algumas atividades abordadas nos primeiros anos.
3-Orientar algumas atividades educativas à produção de materiais com informações que possam ser divulgadas no ambiente escolar.
4-Mudar alguns conteúdos de ano, que geralmente são trabalhados em anos superiores. Ex.: a porcentagem geralmente é apresentada 
até o 5º ano nas escolas públicas.
5-Não deixar o conteúdo muito explícito. Ex.: apresentar de uma forma mais simples porcentagens e questões de matemáticas, des-
enhando ou analisando gráficos.

Especialistas da área de Design, Marketing e Publicidade

1-Incluir lateralmente os direitos da imagem, para não deixar no final da TE.
2-Ajustar melhor as frutas da capa.
3-Padronizar os espaços na separação entre os bimestres.
4-Inverter, no 2º ano, os temas Geografia e História, para manter o padrão dos outros anos.
5-Empregar a técnica de ícones nas ilustrações e infográficos para facilitar o entendimento.
6-Incluir emojis para favorecer comunicação mais moderna com representatividade e expressão de sentimentos.

Docentes que lecionam no Ensino Fundamental I (público-alvo)
1-Diminuir a extensão de alguns textos complementares das atividades.
2-Corrigir alguns erros de digitação e redação.
3-Exclusão do método da regra de 3 para o cálculo de porcentagens e conversão de unidades de medida pela sua complexidade.
4-Aumentar a quantidade de imagens.
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Discussão

Os resultados obtidos da avaliação dos especialistas 
com experiência em EAN e Pedagogia permitem 
afirmar que a TE validada nesta pesquisa é um 
material adequado e de qualidade para trabalhar 
a EAN, de forma transversal no EFI, devido ao 
seu elevado IVC. A adequação da TE também foi 
confirmada pelos profissionais com experiência 
em design, uma vez queo nível de concordância 
encontrado nos itens avaliados no SAM(27) 
ultrapassou 44,6% do ponto de corte de referência 
e 17,1% o ponto de referência estabelecido para o 
público alvo (docentes do EFI) do nível médio de 
concordância com os itens avaliados na TE.

Esta pesquisa atende ao recomendado por Lobiondo-
Wood e Haber (33), os quais citam que antes do 
uso de um material educativo deve-se realizar a 
validação de seu conteúdo e aparência, de modo 
a torná-lo confiável e válido para o fim a que se 
destina. Ademais, segundo esses autores, à medida 
que a validade e confiabilidade dos instrumentos 
são demonstradas, atesta-se sua qualidade, afasta-
se a possibilidade de erros aleatórios e aumenta-se 
a credibilidade de sua utilização na prática.

É importante ressaltar que até o momento não 
foi identificada publicação sobre construção e 
validação de material educativo dirigido a docentes 
para inclusão da EAN de forma transversal no 
currículo escolar do EFI. Assim, este é o primeiro 
estudo de validação de tecnologia educacional para 
uso docente elaborado no Brasil para favorecer a 
promoção da alimentação saudável no ambiente 
escolar. Devido a isso, torna-se difícil comparar 
nossos resultados com outros estudos. Apesar 
disso, os resultados serão comparados com estudos 
de validação de materiais educativos, mas de 
promoção da alimentação saudável direcionados a 
outros grupos-alvos.

Alguns estudos de validação de materiais educativos 
(34,38) elaborados para uso no Brasil ou no exterior 
que tiveram como objetivo desenvolver materiais para 
promoção da alimentação saudável também utilizaram 
o índice de validade de conteúdo como método para 
validação. No entanto, esses recursos educacionais 
não foram elaborados para uso docente.

Jaime et al. (34)validaram protocolo de oficina de educação 
permanente para implementação do Guia Alimentar para a 
População Brasileira, no âmbito da atenção primária à saúde.  
Oliveira (35) validou cartilha para estimular alimentação 
saudável na gravidez. Olivares et al. (36) validaram guias 
alimentares para a população chilena. Campo et al. (37) 
desenvolveram e validaram folheto sobre alimentação 
saudável para uso no ensino fundamental na Argentina, 
Vasconcelos et al. (38) validaram uma tecnologia educacional 
sobre alimentação saudável para escolares e, Moura et al. 
(39) construíram e validaram uma tecnologia educacional 
para prevenção da síndrome metabólica em adolescentes.

Quando comparado o IVC deste estudo com os supracitados, 
pode-se considerar que a TE elaborada nesta pesquisa está 
igualmente adequada para o propósito que foi elaborada e 
com valores de IVC superiores aos identificados nesses 
estudos.

Outros estudos que citam validação de instrumento para 
educação nutricional(17,40)não utilizaram metodologia de 
validação de conteúdo como a desta pesquisa e de outras 
apresentadas aqui. Os pesquisadores citam, no entanto, uso 
de questionários para avaliar o alcance dos objetivos de 
aprendizagem, e a observação direta do desenvolvimento das 
atividades educacionais lúdicas elaboradas. 

Sobre as sugestões dos juízes relativas à TE validada neste 
estudo (Quadro 1), observa-se que essas foram relativamente 
simples e quase todas foram consideradas no ajuste final da 
TE após sua validação. Uma não foi acatada porque o juiz 
sugeriu aumento do número de atividades sobre nutrientes. 
Os autores não atenderam a essa sugestão porque a TE 
foi elaborada com a intenção de abordar da forma mais 
equilibrada todas as dimensões da EAN, na tentativa de 
proporcionar aos professores do EFI um material com uma 
abordagem interdisciplinar considerando o alimento e a 
alimentação além de seus aspectos biológicos, o que alguns 
estudos descrevem como uma das limitações da aplicação da 
EAN nas escolas (41). 

Camozzi et al. (41), identificaram em seu estudo que 
a percepção de diretores, coordenadores, professores, 
manipuladores de alimentos e representantes do conselho 
escolar e que as ações de EAN na escola têm “uma visão 
biologicista da alimentação saudável e uma compreensão 
assistencialista da alimentação escolar”. Segundo esses 
autores, essa é ainda uma visão comum no meio acadêmico 
e citam ainda que as atividades de promoção da alimentação 



saudável desenvolvidas nas escolas alvo do seu estudo, 
abordaram esse tema como um conteúdo e não de forma 
transversal e interdisciplinar no currículo escolar como é o 
recomendado.

Zompero et al. (42), citam que muitas atividades educativas 
desenvolvidas no ambiente escolar são concebidas como 
formas de transmissão/recepção de conhecimentos e não 
de construção desses com base na autonomia. Esses autores 
recomendam que em ações educativas desenvolvidas em 
ambiente escolar sejam utilizadas atividades investigativas 
como metodologia de ensino alternativa ao modelo tradicional. 
Segundo os autores, essas metodologias contribuem não 
apenas para a aprendizagem de conceitos pelos estudantes, 
mas também para o desenvolvimento de procedimentos 
referentes à resolução de problemas, elaboração de hipóteses, 
comunicação de resultados, competências que poucas vezes 
se desenvolvem adequadamente no ensino tradicional. 

Os autores (42), citam ainda, que essas ações devem ter como 
precípuo o empoderamento dos discentes a fim de torná-los 
mais críticos e capazes de tomarem decisões e consolidarem 
estilos de vida mais saudáveis, já que, apesar da pouca idade, 
as crianças em idade escolar têm capacidade de aprendizado 
muito elevada.

Uma limitação do presente estudo refere-se ao fato de que 
cada docente do grupo-alvo não avaliou a TE na íntegra, 
ou seja, os cinco anos letivos, mas apenas o ano no qual 
tinha experiência docente. Isso se deveu, além das questões 
relatadas anteriormente, ao fato da TE ser muito extensa e 
os docentes relatarem elevada demanda de trabalho e pouco 
tempo disponível para análise de um material com essa 
característica. Esse fator pode ter dificultado a análise quanto 
ao grau de aprofundamento de EAN em cada ano escolar. 
Apesar disso, os demais juízes avaliaram o material completo, 
assim, acredita-se que, especialmente os pedagogos, tenham 
se atentado a essa questão.

A TE validada neste estudo vem ao encontro das políticas 
públicas brasileiras para o ambiente escolar, uma vez que 
considera a escola espaço para promoção da alimentação 
saudável. Por ter sido elaborada seguindo os pressupostos 
metodológicos de Paulo Freire(18), em todas as atividades há 
orientação para o docente trabalhar EAN de forma a promover 
o conhecimento, estimular a autonomia dos educandos para 
que esses façam suas escolhas alimentares por meio do 

desenvolvimento da reflexão e formação de um 
pensamento crítico.

Uma cópia impressa da tecnologia educacionalfoi 
doada para todos os professores e supervisores que 
atuamno Ensino Fundamental I das escolas públicas 
dos municípios que conformam a Comarca de 
Diamantina/MG. O Programa Estadual de Proteção 
e Defesa do Consumidor de Minas Gerais (Procon-
MG) foi responsável pela custos com a impressão 
do livro. Ademais o livro no formato de e-bookestá 
sendo disponibilizado para cursistas de um curso 
online de EAN no ambiente escolar e no sítio 
do Programa de Pós-graduação em Ciências da 
Nutrição/UFVJM (http://site.ufvjm.edu.br/ppgcn/) 
e do Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª 
Região – Minas Gerais (encurtador.com.br/hkvS3 
ais).

Conclusões

A validação de recursos educacionais antes de 
seu uso permite que esses sejam mais confiáveis e 
cumpram seus objetivos. Nesse sentido, considera-
se que o objetivo do presente estudo foi alcançado, 
uma vez que o “Livro de atividades para promoção 
da alimentação saudável na escola” foi validado 
quanto ao conteúdo, aparência, adequabilidade, 
organização, estilo da escrita e motivação para 
leitura pelo grupo-alvo; características que o tornam 
uma tecnologia educacional de fácil entendimento 
para uso docente. Assim, espera-se que seu uso nas 
escolas facilite a promoção da alimentação saudável 
no ambiente escolar e auxilie ainda na redução do 
excesso de peso no grupo infanto-juvenil.
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